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RESUMO 

O foco deste artigo se trata de observar as vivências que 
atravessam os corpos negros no Brasil, bem como, realizar uma 
análise sobre quais os fatores que colocam em risco as 
trajetórias e o existir da população negra inseria na comunidade 
LGBTQIA+, ressaltando esses sujeitos como protagonistas 
detentores da sua pertença étnico-racial, gênero e sexualidade. 
Assim, através de uma pesquisa bibliográfica intersecionamos 
as formas que se configuram, no contexto brasileiro, o existir de 
um corpo negro LGBTQIA+, suas dores e resistências ao longo 
do tempo. 
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ABSTRACT 

The focus of this article is to observe the experiences that cross black 
bodies in Brazil, as well as to analyze the factors that put at risk the 
trajectories and the existence of the black population within the 
LGBTQIA+ community, highlighting these subjects as protagonists 
who hold their ethno-racial belonging, gender and sexuality. Thus, 
through a bibliographical research we intersect the ways in which the 
existence of a black LGBTQIA+ body, its pains and resistances over 
time are configured in the Brazilian context. 
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1 INTRODUÇÃO 

O presente artigo tem como objetivo geral observar a intersecção entre 
raça, gênero e sexualidade dentro das múltiplas vivências possíveis da população 
negra brasileira. O primeiro passo para conseguir realizar este objetivo geral é realizar 
uma reflexão acerca da categoria interseccionalidade, através de leitura dos estudos 
feitos por Carla Akotirene, Kimberlé Creeshaw e Angela Davis. O conceito de 
interseccionalidade, e não de consubstancialidade, foi escolhido devido ao trabalho 
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ter como foco vivências do Brasil. Logo, percebemos a interseccionalidade como 
categoria que “[...] visa dar instrumentalidade teórico-metodológica à inseparabilidade 
estrutural do racismo, capitalismo e cisheteropatriarcado [...]” (AKOTIRENE, 2019, p. 
14), sendo de suma importância se utilizar um método que compreenda as hierarquias 
e as categorizações construídas a partir de um olhar que fuja de visões coloniais 
(LIMA, 2020). 

Após a breve introdução acerca da interseccionalidade iremos apresentar 
um resgate histórico da população negra LGBTQI+ no contexto brasileiro, 
apresentando seus principais momentos de luta e de formas de resistência às 
múltiplas violências que foram e são vividas no decorrer desse processo histórico. A 
trajetória dos movimentos LGBTQI+ no Brasil, apesar dos constantes apagamentos 
históricos, sempre teve como protagonistas os negros e negras atuando enquanto 
organizadores de suas lutas.  
            Uma das primeiras mulheres negras a se assumir como lésbica dentro dos 
movimentos sociais do Rio de Janeiro foi Neusa das Dores. Para Rosângela Castro 
(2021), esse ato trouxe um impacto gigantesco pois até então esses assuntos não 
eram discutidos, existindo um silenciamento imposto acerca destas pautas 
(NOGUEIRA, 2021). 
       Quando observamos pessoas negras LGBTQI+ falarem acerca de suas 
vivências, assumirem um lugar político que possibilite a visibilidade destas, podemos 
finalmente chegar a um início de um processo que busca romper com a segregação 
e a desigualdade, compreendendo esses fatores como violências e formas de 
controle embutidos de forma forçada na vida de cada sujeito desta população 
(NOGUEIRA, 2021). 

Dando continuidade, iremos dialogar sobre as principais questões e 
problemáticas relacionadas às vivências da população negra LGBTQIA+, tendo como 
foco a análise desse sistema que oprime por conta do gênero, pertença étnico-racial, 
sexualidade, territorialidade, entre tantas outras maneiras de se negar a existência. 
Além disso, buscaremos compreender quais as problemáticas que atravessam a vida 
das pessoas que estão inseridas na comunidade LGBTQIA+, bem como, relacionar 
essas questões com as encruzilhadas que se expressam diante os fatores raciais e 
de gênero.  

Propomos interseccionar e esmiuçar as formas de subalternização que 
sistematicamente, em seu sentido social, político e econômico, controla a diversidade 
desses corpos e determina a condição de suas vidas. Vale ressaltar que por mais que 
não exista uma hierarquia de opressão, levando em consideração que “[...] em vez de 
somar identidades, analisa-se quais condições estruturais atravessam corpos, quais 
posicionalidades reorientam significados subjetivos desses corpos [...]” (AKOTIRENE, 
2019, p. 27), é necessário o debate e articulação neste meio identitário para que se 
consiga perceber que estas opressões estão vinculadas a fatores estruturais e 
estruturantes de um todo, que nesse contexto são condições fundantes da sociedade 
brasileira. 

Quando falamos sobre subalternidade, é importante lembrar a forma como 
o racismo ensinou o mundo a pensar em uma forma hierárquica (GONÇALVES,2018), 



 

esta hierarquização também está diretamente relacionada a discussão que Sueli 
Carneiro (2005) realiza, pensando na forma como o sujeito ocidental branco foi se 
construindo como o ser “hegemônico”, e a partir da construção dessa hegemonia, o 
negro foi estabelecido como um “não ser”, como algo que está fora do que está 
estebelecido como ser humano.  

Esse processo de desumanização, apesar de parecer abstrato, está 
fortemente incrustado no imaginário social, esse processo de ver corpos negros como 
sulbaternos, é tão enraizado que faz muitos observarem o racismo como uma 
categoria natural (GONÇALVEZ,2018), fechando assim os olhos para a forma como 
essa hierarquização é resultado das relações de poder vigentes.  

A desumanização faz com que as violências sejam vistas com natureza ou 
completamente despercebidas, de acordo com pesquisa realizada pela FIOCRUZ, 
metade da violência contra LGBTQI+ que chega a ser registrada ou denunciada  no 
Brasil tem como alvo principal pessoas negras. Desta forma, se observa como 
fundamental investigar quais as formas das trajetórias desta população vem sendo 
traçadas, assim como tomar conhecimento de suas dores e resistências ao longo do 
tempo. 
 

2 POPULAÇÃO NEGRA LGBTQIA+ SUAS LUTAS E RESISTÊNCIAS EM UM 
CONTEXTO BRASILEIRO. 

     Inicialmente, antes de partir para a análise da população negra LGBTQIA+ 
no Brasil, é importante inicialmente relatar que é impossível analisar estas questões 
sem levarmos em conta as opressões que estão em volta a estas vivências, no 
presente artigo iremos utilizar a noção de interseccionalidade para observar estas 
questões. 

Os principais demarcadores sociais analisados serão os que relacionam 
gênero, raça e sexualidade, a partir de um objetivo de, como já foi relatado 
anteriormente, ter uma perspectiva teórica que consiga associar o capitalismo, a raça 
e o cisheteropatriarcado (AKOTIRENE, 2019). Ainda é possível verificar que este 
trabalho também retrata esta população em um contexto específico, que é o brasileiro. 
Analisando historicamente os estudos acerca de padrões de gênero que fogem do 
modelo cisheteronormativo são a maioria focados em vivências ocidentais em um 
núcleo europeu-estadunidense (CALHEIROS. 2010). Estudar e analisar outras 
vivências faz parte também de uma perspectiva de construir uma “descolonização da 
sexualidade” (REA; AMANCIO, 2018). 

O movimento LGBT+ do Brasil teve seu início em meados dos anos 70, 
“[...] e transformou-se nos últimos anos em um dos movimentos sociais de maior 
expressão no país.” (FACCHINI; FRANÇA, 2009, p.56). De acordo com Ariana Mara 
da Silva (2015), neste período, o ataque aos ambientes LGBTQI+ se tornou 
constante, um dos ataques mais impactantes foi o que deu início ao que foi chamado 



 

Stonewall3 brasileiro, o ataque ao bar Ferro, que era conhecido por ser um 
estabelecimento frequentado por mulheres bissexuais e lésbicas. A expulsão se deu 
após estas começarem a realizar a venda de um jornal especialmente voltado para 
mulheres que se relacionam com mulheres, o boletim “ChanaComChana”. As 
mulheres resolveram então voltar a ocupar o bar e no dia 19 de Agosto de 1983 
realizaram um protesto, por isto o dia 19 de Agosto foi instituído como  o Dia da 
Visibilidade Lésbica.  
   Em 1978, surgiu o primeiro grupo brasileiro, denominado de “Somos”, na 
discussão da homossexualidade e no processo de propor politicamente formas de 
transformações sociais, tinha-se como estrategia cotidiana a resegnificação positiva 
de termos que socialmente foram utilizados para oprimir e silenciar, como “bicha”, 
“sapatão”, entre outros (FACCHINI; FRANÇA, 2009).  

Vale ressaltar que o contexto histórico desse período era marcado “[...] pela 
contracultura, pela ditadura militar, por intensa atividade de grupos de esquerda [...]”, 
bem como, “[...] pelo surgimento e a visibilização das versões modernas do 
movimento feminista e negro (MacRae, 1990)” (FACCHINI; FRANÇA, 2009, p.59). 
Logo, percebemos uma intensa efervescência dos movimentos sociais na busca 
revolucionária de romper as violências atravessadas tanto pelo próprio regime 
ditatorial quanto pelas questões de gênero, sexualidade, raça, classe social.  

Facchini e França (2009, p.59), pontuam que é nesse contexto que outros 
grupos da comunidade LGBT+ surgem e também “[...] frases como “o movimento 
homossexual é revolucionário e não apenas reformista!” [...]”. Fortalecendo esse 
processo de ruptura, fomentando as lutas contra os diversos tipos de violência, 
discriminações, direito ao casamento homoafetivo, “[...] tratamento digno na mídia, 
por educação sexual nas escolas e contra a patologização de homossexuais [...]”. 
Entretanto, em meados dos anos 80, esse processo de efervescência dos 
movimentos foi se desarticulando.  

Esse processo de desarticulação passa a ocorrer por conta de vários 
fatores, entre eles o próprio contexto de democracia que alavancou a busca de novas 
estratégias de unificação, tendo em vista que o descontentamento e a revolta contra 
a repressão do sistema ditatorial, até então, era o que unificava os diversos 
movimentos. Outro fator que impactou nesse processo foi a epidemia do HIV, 
trazendo consigo a desmobilização das pautas de libertação sexual, estigmatização 
social  e diversas violências institucionais da saúde para com a população LGBT+ 
(FACCHINI; FRANÇA, 2009,). 

É a partir do início dos 90, diante todo o contexto de redemocratização, 
que o movimento se multiplica e se diversifica, colocando em pauta o reconhecimento 
e a existência das pessoas bissexuais, transsexuais e travestis (FACCHINI; FRANÇA, 
2009). Deixando nítido que não existe movimento social homogêneo, existem 
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diversas pautas de diferentes grupos que devem ser atendidas e reconhecidas, 
levando em consideração que é por meio dessa diversidade que se torna possível 
pensar em um projeto de sociedade revolucionária. 

 

3 CORPOS SUBALTERNIZADOS: PESSOAS NEGRAS LGBTQIA+ E SEU 

DIREITO DE EXISTIR.  

Quando falamos de subalternização estamos auxiliando na criação de uma 
nova epistemologia e novas referências, é necessário observar estas vivências 
porque estas se encontram invisibilizadas e vistas como formas de vida que não 
valem a pena compreendidas e respeitadas (PELUCIO, 2012).  

Os homens negros já possuem dificuldades de corresponder as 
expectativas de masculinidade por causa do racismo (FAUSTINO, 2014), dificuldades 
estas são relacionadas diretamente ao arquétipo de poder relacionado a 
masculinidade, o qual esta relacionado por sua vez a relações financeiras do sistema 
atual, como a possibilidade de ser o provedor da família. Existe então uma “ noção 

fixa de um masculino, pensada geralmente a partir do clássico referencial ocidental 
(branco, heterossexual, de classe média, cristão, urbano,etc...” (FAUSTINO, 2014) Estas 
posições tentam de toda forma excluir homens negros, marginalizar e atribuir 
características não humanas a estas pessoas, contribuindo diretamente para processos 
de desumanização e sulbaternização. (JULIANO,2017). 

As vivências de jovens negros LGBTQI+ atualmente buscam superar esta 
sulbaternização, traçando novos caminhos se apropriando de noçoes de fluidez de 
gênero e de transição entre várias formas possíveis de viver a sexualidade (JULIANO, 
2017), e buscando encontrar em suas vivências uma forma de refutar os ideais impostos 
pela coloniedade racista. Vale ressaltar que enquanto o negro heterossexual é 
sulbaternizado, animalizado pela sua pertença étnico-racial a população negra LGBT+ é 
atravessada tanto pelo racismo quanto pela lgbtfobia colocando-os no lugar de erro, de 
"depravados", sua existência se torna motivo de violências na perspectiva de correção 
desses corpos. 

Já quando falamos das vidas das mulheres lésbicas e bissexuais nos 
deparamos com uma vida atravessada por três eixos diferentes de opressão: raça, 
gênero e sexualidade, que também se relacionam com outras categorias como 
classe, geração, território entre outras. (COLLINS,  2012;  LORDE,  1984; 
hooks,   1984,   2000;   DAVIS,   2016;   CLARKE,   1988). 

Estas mulheres têm suas vidas marcadas por diversas dores, e atravessam 
diversas formas de violências diferentes, que vão desde injurias a estupro corretivo, 
espancamentos e assassinatos. Essas violências também estavam presentes dentro 
de sua participação do movimento LGBTQI+, pois neste elas são apagadas, pois se 
trata também de um movimento hegemonicamente branco e misógino. (LIMA, 2018)  

É impossível então dissociar então a vida das mulheres lésbicas e 
bissexuais negras dos debates acerca das questões raciais, é possível observar a 
raça como a espinha dorsal destes processos que atravessam estes corpos (LIMA, 



 

2017). Para conseguir então enfrentar estes processos de silenciamento e de 
violência é necessário enfrentar as práticas racistas, e isto só pode se tornar uma 
possibilidade concreta se primeiramente conseguirmos encarar os elementos da 
colonialidade, em especial os que estão relacionados ao processo escravocrata e os 
que estão presentes de formas não tão explícitas, mas estão no imaginário social 
(LIMA, 2018). 

Além de debater e enfrentar a colonialidade é necessário, também, 
combater a invisibilidade da vida destas mulheres, para que possamos assim 
minimizar e enfrentar efetivamente os diferentes tipos de violências vivenciadas por 
estas. Sendo importante ressaltar que o meio acadêmico “[...]  precisa  romper  o 
silêncio  muitas  vezes  perpetuado  diante  das  opressões, principalmente 
as   raciais,   sexuais   e   de   gênero” (LIMA, 2008, p.8). 

Quando falamos acerca da transexualidade, mais uma categoria entra nas 
análises, passamos então a enxergar o binarismo de gênero como algo que reforça 
a cisheteronormatividade. O binarismo de gênero também é um fruto da colonialidade, 
a partir do momento que estas noções também foram impostas a nossa sociedade a 
partir do processo da colonização (OLIVEIRA,2018) 

As vivências de transexuais, travestis e pessoas não binárias também tem 
sido silenciadas pela academia (OLIVEIRA,2018), a transfobia demonstra uma 
letalidade ainda maior no Brasil, para Judith Butler ( 2017), a categoria gênero traz 
um regimento de ordens para os corpos, e os que fogem da cisheteronormatividades, 
acabam estando em situações precárias que produz morte, tal qual a desumanização 
vivenciadas por negros e negras (NASCIMENTO, 2020) 
 

4 CONCLUSÃO 

Diante de tudo que foi relatado, das vivências que são compostas das mais 
diferentes subjetividades, mas todas elas intrinsecamente relacionadas com dores e 
violências do cisheteropatriarcado branco, sendo este fruto da colonialidade. Essas 
questões são melhor observadas quando podemos recorrer a interseccionalidade 
como uma ferramenta de análise.  

Na primeira parte do presente artigo podemos observar o protagonismo 
lésbico dentro do movimento LGBTQIAP+ no Brasil, e sobre o início deste movimento 
em seu processo de se construir como um projeto revolucionário. Já na segunda parte 
observamos um pouco mais afundo sobre as experiências de pessoas negras 
LGBTQIAP+ e sobre a forma que a intersecção de raça, sexualidade, gênero e 
colonialidade são vividas por essas pessoas.   
                 É necessário a continuidade e compromisso com os estudos acerca de 
suas vivências, para retirar estas da invisibilidade e garantir que as vidas LGBTQI+ 
negras tenham uma esperança de um futuro melhor, que o respeito à diversidade e 
as discussões sobre a temática proporcionem algum impacto positivo para a 
compreensão das especificidades dessa população 

Terminamos o presente trabalho com uma frase de uma pesquisadora 
negra e lésbica que pode conduzir um pouco qual o caminho que é necessário ser 



 

tomado, “Eu não sou livre enquanto alguma mulher não o for, mesmo quando as 
correntes dela forem muito diferentes das minhas.”  (LORDE 1984). 
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